
Editorial
Editorial

Moura et al. CoDAS 2021;33(1):e20200248 DOI: 10.1590/2317-1782/20202020248 1/2

ISSN 2317-1782 (Online version)

Este é um artigo publicado em acesso aberto (Open Access) sob a licença Creative Commons Attribution, que permite 
uso, distribuição e reprodução em qualquer meio, sem restrições desde que o trabalho original seja corretamente citado.

Fonoaudiologia, língua de sinais e 
bilinguismo para surdos

Language therapy, sign language and 

bilingualism for the deaf

Maria Cecília de Moura1 
Desirée De Vit Begrow2 

Adriana Di Donato Chaves3 
Cíntia Alves Salgado Azoni4 

1 Departamento de Teorias e Métodos da Fisioterapia e Fonoaudiologia, Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo – PUC - São Paulo (SP), Brasil.
2	Departamento de Fonoaudiologia, Universidade Federal da Bahia – UFBA - Salvador (BA), Brasil.
3	Departamento de Fonoaudiologia, Universidade Federal de Pernambuco – UFPE - Recife (PE), Brasil.
4	Departamento de Fonoaudiologia, Universidade Federal do Rio Grande do Norte – UFRN - Natal (RN), Brasil.
Fonte de financiamento: nada a declarar.
Conflito de interesses: nada a declarar.

A Fonoaudiologia está historicamente ligada à surdez e à pessoa surda. Esta atuação se 
explica ao verificar-se a origem da profissão marcada pela imposição ao gerenciamento social 
que objetivava unificar as formas de expressão utilizadas no Brasil(1). Assim, fazer com que 
aquele que não ouvia ou ouvia mal pudesse se adequar às normas da língua, se configurou 
como campo ideal de trabalho da Fonoaudiologia. As ações iniciais, no século XX, de cunho 
marcadamente oralista, se estendiam da clínica à escola e os professores eram ensinados a atuar 
com alunos surdos e todo esforço era feito para que ele pudesse se adequar às normas da língua 
oral num trabalho clínico intensivo.

Este cenário pôde ser encontrado até a década de 1980, quando pesquisadores brasileiros, entre 
eles Yoshioka et al.(2) e Ciccone(3), fundamentalmente embasados pelos trabalhos publicados nos 
Estados Unidos, trouxeram uma filosofia nova no trabalho com surdos, chamada Comunicação 
Total. Tal filosofia introduz o uso de signos linguísticos sinalizados tanto da língua de sinais 
(LS) do Brasil, como dos Estados Unidos. Inicialmente, indicada para os surdos com insucesso 
na oralização, a Comunicação Total passa a ser adotada por pessoas com diferentes níveis e 
tipos de perdas auditivas(4).

Em 1990, voltou-se o foco para o bilinguismo para surdos. Pesquisadores fonoaudiólogos 
passaram a utilizar intervenções baseadas numa modalidade gestual-visual, embasados nos 
princípios de direitos das minorias linguísticas, contemplando as línguas de sinais(5,6).

No decorrer do século XXI, o que passou a ser chamado de Fonoaudiologia Bilíngue para 
Surdos tomou corpo com a realização de pesquisas e a consequente ampliação da produção 
científica voltada para a área(7-12).

A Sociedade Brasileira de Fonoaudiologia (SBFa), instituição de reconhecimento internacional 
que tem como um dos objetivos divulgar e discutir a produção científica, aprovou em 2019 o 
Comitê de Língua de Sinais e Bilinguismo para Surdos alocado dentro do Departamento de 
Linguagem referendando-o em 2020.

Este comitê, conectado aos preceitos contemporâneos de inclusão e diversidade na 
comunicação, tem por meta a integração dos profissionais da Fonoaudiologia que atuam na 
área da linguagem relacionada às línguas de sinais, utilizadas por pessoas surdas ou ouvintes. 
Tendo esta concepção, se aprofunda o conhecimento da área da comunicação humana, para 
a realização de novas pesquisas que embasem a utilização da modalidade gestual-visual no 
trabalho fonoaudiológico. Ademais, busca promover a discussão e colaborar na construção e 
aprimoramento de políticas públicas relacionadas à comunidade surda sinalizadora(13,14).

Ao mesmo tempo, são alçados novos objetivos para a Fonoaudiologia 4.0, tais como, 
ampliar o conhecimento dos profissionais sobre a atuação com surdos a partir da Fonoaudiologia 
Bilíngue Libras/Português; delinear de forma clara o campo de atuação do fonoaudiólogo que 
trabalha com língua de sinais; propiciar a elaboração de estratégias de intervenção em que o 
fonoaudiólogo, utilizando a língua de sinais, possa planejar e realizar seu trabalho de forma a 
atingir os objetivos pretendidos; discutir políticas públicas que levem em consideração aspectos 
relacionados a intérpretes de língua de sinais, questões técnicas de acessibilidade comunicacional, 
inclusão digital; propor espaços de discussão em âmbitos municipais, estaduais e federais quanto 
a inserção e o papel do Fonoaudiólogo no trabalho com indivíduos surdos/deficientes auditivos 
e a LS; incentivar a produção científica em Fonoaudiologia e LS.
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O Comitê de Língua de Sinais e Bilinguismo para Surdos da 
SBFa ao consolidar o espaço científico para os fonoaudiólogos, 
alcança outros públicos, tais como as próprias pessoas surdas/
deficientes auditivas, tradutores e intérpretes de LS, educadores 
e outros usuários ouvintes (familiares, amigos etc.). Três são as 
dimensões da língua de sinais na Fonoaudiologia: (1) aquisição 
típica da LS; (2) bilinguismo educacional para aprendizes surdos 
e (3) atipias em LS.

A primeira dimensão contempla a aquisição típica da LS como 
primeira língua (L1), atuando na prevenção das alterações de 
linguagem na infância em LS e na orientação e acompanhamento 
aos familiares. A identificação e a intervenção precoce são de 
extrema importância. O fonoaudiólogo atua no desenvolvimento de 
estratégias de intervenção para que, na ocorrência de um distúrbio 
na criança surda, este possa ser minimizado ou completamente 
superado eliminado(15,16).

A segunda dimensão propõe a atuação em âmbito educacional 
de forma a contribuir para o letramento na primeira língua (L1) e 
segunda língua (L2), facilitando o contato da criança surda com a 
Língua Portuguesa como L2, sempre mediada pela LS. Frente às 
características de inovação e experimentação científica dos espaços 
de aprendizagem, diversas clínicas-escola de Fonoaudiologia no 
Brasil, ao longo das últimas décadas, vêm desenvolvendo atividades 
de ensino, pesquisa e extensão voltadas ao bilinguismo educacional 
para aprendizes surdos, como é o caso da PUC/SP, Santa Casa de 
Misericórdia/SP, UFPE, UFBA, dentre outras.

Por fim, a terceira dimensão, refere-se à atuação do fonoaudiólogo 
frente às atipias em LS, na prevenção e intervenção nos diferentes 
ciclos de vida.

O termo língua de sinais atípica pode ser usado para 
qualquer manifestação de desordem da comunicação 
expressa nas línguas de sinais, de acordo com as definições 
propostas por Andrade (1996), aplicáveis a desordens do 
desenvolvimento, como as geradas pelo atraso na aquisição 
ou a desordens adquiridas, que podem ser resultado de 
um déficit primário (uma doença que não é consequência 
de outra) ou secundário (ocorrendo como consequência 
de outra patologia)(17:749).

Ao atuar com competência bilíngue frente às pessoas surdas, a 
intervenção fonoaudiológica obedecerá “[...] aos mesmos princípios 
conceituais que dão suporte à prática clínica na reabilitação dos 
distúrbios de linguagem nas línguas orais”(17).

Desta forma se evidencia um novo olhar da fonoaudiologia(18) 
destinado à pessoa surda em variados momentos e situações e nos 
diferentes ciclos de vida e essa atuação pode mostrar-se fundamental, 
uma vez que respeita a heterogeneidade do surdo e sua singularidade 
linguística.
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